
 

 

PROJETO DE LEI Nº 019//2025 

 

 

“Dispõe sobre a concessão de Auxílio- Alimentação aos 

agentes políticos do Poder Legislativo Municipal de Passa 

e Fica/RN, e dá outras providências.” 

 

 

  A Mesa da Câmara Municipal de Passa e Fica, Estado do Rio Grande do Norte, 

no uso de suas atribuições legais e regimentais, com base nos artigos 6º, I e 13, III, da Lei 

Orgânica Municipal, e artigo 18, III, do Regimento Interno da Câmara Municipal, aprova 

a presente LEI:  

 

Art. 1° - Fica autorizado a concessão de auxílio-alimentação aos agentes políticos 

(vereadores) do Poder Legislativo Municipal de Passa e Fica que estiverem em pleno 

exercício da função. 

Parágrafo Único - Não será concedido o auxílio-alimentação ao agente político 

(vereador/vereadora) que não estiver exercendo o mandato, em licença ou afastado por 

qualquer motivo. 

 

Art. 2º - O valor mensal do auxílio-alimentação será de R$600,00, a ser pago em pecúnia 

no último dia útil de cada mês aos agentes políticos do Poder Legislativo Municipal de 

Passa e Fica/RN. 

Parágrafo Único - O valor referido no caput deste artigo será atualizado anualmente por 

meio de ato da Mesa da Câmara Municipal, observada a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Poder Legislativo Municipal. 

 



 

 

Art. 3° - O auxílio-alimentação tem caráter indenizatório e possui a característica de 

medida compensatória das despesas referentes à alimentação levadas a efeito durante o 

exercício do mandato e não incorpora ao subsídio, vencimento, remuneração, provento 

ou pensão. 

Parágrafo Único - Em razão da natureza indenizatória o auxílio-alimentação se 

caracteriza como rendimento não tributável, sem a incidência de descontos 

previdenciários ou de imposto de renda retido na fonte, de modo a não recair desconto 

sobre o seu pagamento. 

 

Art. 4° - As despesas resultantes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias que são consignadas ao Poder Legislativo municipal. 

 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor e passa a surtir seus efeitos após a data da sua publicação. 

 

  Passa e Fica/RN, em __ de abril de 2025. 

 

 

VEREADORES QUE COMPOEM A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PASSA 

E FICA/RN 

 

 

  



 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhores Vereadores. 

 

 

   A Mesa da Câmara Municipal de Passa e Fica apresenta o presente projeto 

de Lei com vista a instituir a concessão de auxílio-alimentação aos agentes políticos do 

Poder Legislativo Municipal, notadamente, os Vereadores da Câmara Municipal, cuja 

legalidade é assentada em diversos entendimentos proferidos pelo Poder Judiciário 

brasileiro, que tem por finalidade melhorar as condições de trabalho dos agentes políticos 

que se dedicam com esmero ao labor e o desempenho da relevante função pública para a 

qual foram eleitos. 

 

   Por oportuno, cumpre observar que o referido auxílio possui o caráter 

indenizatório de modo a não ser parte integrante dos subsídios, não podendo ser 

incorporado sob qualquer pretexto, haja vista ter a finalidade de restituir os dispêndios 

realizados pelos agentes políticos quando do exercício do mandato, excluindo-se o 

pagamento a quem não esteja no exercício do mandato sob qualquer pretexto 

(afastamento ou licença). 

 

   Sobre o tema o art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal caracteriza como 

despesa de pessoal aquelas que constituam "espécie remuneratória", devendo, pois, 

excluir deste rol as despesas com o pagamento de auxílio-alimentação, de cunho 

meramente indenizatório. 

 

   Além disso, por ser uma verba indenizatória, considerando que se destina 

exclusivamente a compensar o agente político pelo dispêndio no exercício da função 



 

 

pública, de modo a não consistir em ganho patrimonial, razão pela qual não se aplica o 

princípio da anterioridade da legislatura à concessão do auxílio-alimentação, tal como se 

aplica quando da fixação dos subsídios, assim como por possuir natureza indenizatória 

não incide qualquer tipo de desconto tributário ou previdenciário. 

 

   Por fim, tem-se que a instituição da verba indenizatória deverá seguir os 

trâmites legais para a sua concessão, qual seja, constar na lei orçamentária, ou, no caso 

de instituição no decorrer da execução do orçamento, por meio de abertura de crédito 

adicional, razão pela qual salientamos que a despesa tem como fonte de custeio a seguinte 

rubrica 339093-Idenizações e Restituições. No que concerne ao impacto orçamentário-

financeiro e exigido ao fiel cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, inexiste 

óbice nesses aspectos, de modo a restar atendidas as regras dispostas na referida Lei. 

 

   Portanto, os fundamentos acima remetem a legalidade do texto levado a 

apreciação desta honrada Câmara Municipal, que se espera ser aprovado como sendo 

medida justa que se impõe ao direito a percepção de auxilio alimentação pelos agentes 

políticos do Poder Legislativo Municipal. 

 

                                                                             Passa e Fica/RN, em 30de abril de 2025. 
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Diorge Fonseca Ferreira 

Presidente 
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Diogenes Diniz do Nascimento 

Vice Presidente 
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Francisco Pinto Ferreira 

1º Secretário 
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João Soares de Melo 

2º Secretário 

 

 


